






Nesse primeiro evento da seção Benchmarking da RevistApar, escolhemos um estado
que é sempre escolhido como piloto e exemplo para o resto do Brasil: o Espírito Santo. O
único estado pequeno da região sudeste, a mais relevante em termos econômicos e
populacionais do Brasil, o Espírito Santo foi, por exemplo, o lugar onde ocorreu a
primeira (re)privatização dos serviços de distribuição de energia elétrica do país, em 1995.
É um estado que concilia o perfil cultural do populoso sudeste, com a dimensão da
maioria dos estados brasileiros. Conhecemos então como se deu o desenvolvimento
regulatório do Espírito Santo.

ESPÍRITO SANTO: O ESTADO LABORATÓRIO





Quais as vantagens e desafios de reunir em uma única agência os serviços públicos de saneamento básico,

infraestrutura viária com pedágio, energia elétrica e gás natural? Como foi o processo de fusão de duas

agências criadas em momentos regulatórios tão diferentes?

A fusão da Agência de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo (Aspe) com a Agência Reguladora de

Saneamento Básico e Infraestrutura Viária do Espírito Santo (Arsi), tornando­se Agência de Regulação de Serviços

Públicos do Espírito Santo (ARSP), foi uma medida para reduzir gastos com a estrutura organizacional do Estado. A

ARSP tem uma diretoria, um setor administrativo que atende toda a Agência. Isso é redução de gastos. Além disso,

permite fortalecer e garantir maior eficiência dos trabalhos regulatórios no Espírito Santo. Uma vez que a agenda

regulatória das concessões é organizada um único lugar. Em relação aos desafios, foi desafiador para as equipes

técnicas, pois cada setor tem uma dinâmica própria no exercício de suas atividades. Mas, esses desafios são

superados com a possibilidade da troca de experiências entre as áreas, permitindo uma visão ampliada dos serviços

públicos ofertados a população e a importância deles no desenvolvimento do Estado. Vale ressaltar que o serviço de

Energia Elétrica é regulado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

Recentemente, o estado foi o primeiro colocado no Ranking do Mercado Livre de Gás (RELIVRE) ­ uma

ferramenta de acompanhamento das normas estaduais do mercado livre de gás natural agentes do mercado

representados por instituições como IBP, ABIPIP e ABRACE – quais foram os passos da agência no setor de

gás canalizado para que a posição fosse alcançada?

Importante destacar que o contrato de concessão dos serviços públicos de distribuição de gás canalizado no Estado do

Espírito Santo apresenta entre suas cláusulas a possibilidade de regulamentar o mercado livre de gás, trazendo esta

atribuição ao regulador, no caso à ARSP. Além disso, promovendo a segurança jurídica necessária, foi promulgada a

Lei Estadual 11.173/2020, que atribui a Agência Reguladora o papel de regrar o mercado livre de gás no âmbito do

Estado do Espírito Santo. Com o adequado arcabouço jurídico e após estudos técnicos, a ARSP submeteu sua

proposta à consulta pública, o que resultou na resolução ARSP nº 046/2021. De uma demanda dessa consulta pública,

a ARSP posteriores julgou importante tecer um modelo de contrato padrão aplicável ao mercado livre para os serviços

de distribuição, o denominado Contrato de Uso do Sistema de Distribuição (CUSD). Novamente, o contrato e

regramento, após análise técnica e discussões junto aos interessados, culminou a Resolução ARSP nº 053/2021.

Respeitada as competências federais, a ARSP também criou procedimento simples para habilitar os comercializadores

de gás que tivessem interesse em atuar no estado do Espírito Santo. O procedimento foi elogiado em virtude da sua

simplicidade, uma desburocratização, digamos assim. Recentemente através da Resolução ARSP nº 061/2023

publicamos a TUSD Gás, ou seja, a tarifa aplicável ao mercado livre. Dessa maneira, a ARSP foi primordial na

construção de um arcabouço regulamentar a fim de proporcionar a segurança para o usuário que desejasse sair do

mercado cativo e ir para o livre. Inclusive permitindo se manter nos dois mercados durante esse período de transição e

implementação do mercado. E sempre com ampla participação dos agentes em suas consultas públicas. Cada

contribuição é avaliada pela equipe a fim de proporcionar regulamentos que atinjam seus objetivos. Hoje, por exemplo,

já colhemos os frutos com usuários do segmento industrial e termoelétrica atuando no mercado livre de gás no ES.

Quais as perspectivas e cuidados adicionais da Agência no que tange à recente privatização da ES Gás

Natural?

O contrato de concessão continua o mesmo, cabendo a ARSP regulamentá­lo como vem executando desde a sua

assinatura. Nas próximas etapas devem ser propostos aditivos para alteração no controle acionário. Também devemos
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estar em contato com os novos acionistas para compreender suas visões em relação aos regramentos vigentes e

àqueles a serem elaborados. Contamos com uma agenda regulatória, onde já se tem uma previsão da execução dos

estudos e regulamentos por semestre. Mas, o processo é dinâmico. A expectativa é que se tenha bons resultados. Uma

empresa privada tem mais possibilidades de investir e menos processos burocráticos. Não precisam cumprir exigências

no que tange a licitações, por exemplo, para suas aquisições, o que legalmente deve ser realizado pelas estatais.

Espera­se que a ES Gás tenha celeridade nos atendimentos e que o serviço de distribuição de gás permaneça sendo

prestado com regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, cortesia na sua prestação e com tarifas

módicas.

Com relação à questão do Saneamento, como a Agência se movimenta para assegurar o cumprimento do novo

marco regulatório (lei 14.026/2020) e como ela vê a tramitação do recente projeto de lei que a altera?

A Agência atestou a capacidade econômico­financeira da CESAN, bem como a atualização das metas de

universalização, conforme estabelecido na Lei Federal 14.026/2020. E ainda, tem atuado para atender todas as

exigências da nova legislação.

Mais a mais, o corpo técnico da agência tem realizado estudos para verificar quais aprimoramentos são necessários nos

normativos internos em razão do novo marco, sempre observando as orientações estabelecidas pela ANA.

Ainda, os técnicos têm participado das Câmaras Técnicas da Associação Brasileira das Agências Reguladoras (ABAR),

com vistas a contribuições dos reguladores, capitaneados pela associação. Neste sentido, o entendimento da agência

em relação as mudanças, reflete o posicionamento da ABAR.

A Grande Vitória é um grande exemplo do que os economistas chamam de “externalidade”. Por muito tempo, os

moradores do famoso balneário de Vila Velha resistem a se ligar à rede de esgotos, contaminando o Canal da

Costa que deságua na Baía de Vitória, prejudicando a balneabilidade das praias da capital. Quais as medidas

tomadas pela Agência para dirimir esse conflito?

A atuação da Agência nesses casos é limitada, pois o regulador não dispõe de instrumentos coercitivos para incentivar

os usuários a regularizar sua situação. Por iniciativa do legislativo estadual, foi criada a tarifa de disponibilidade, com o

objetivo de remunerar os investimentos e de incentivar os usuários a efetuarem a ligação. No entanto, a cobrança da

tarifa, por ser menor do que o custo do serviço de tratamento, não garante efetividade máxima no incentivo almejado.

Faz­se necessária a atuação das prefeituras municipais, Ministério Público, e órgãos ambientais para exigir dos usuários

a ligação. No caso específico do balneário de Vila Velha, por iniciativa da concessionária, o Ministério Público e o poder

municipal acionaram os moradores para realizar a ligação à rede de esgoto, e essa ação de coerção se mostrou mais

efetiva.

Na lei que institui a Agência, há previsão expressa da capacidade de multa da agência? Como se dá o processo

sancionatório dos concessionários fiscalizados e regulados?

Sim, está prevista no art. 7º, §1º da Lei Complementar nº 827/2016. O processo sancionatório se inicia quando os

procedimentos de fiscalização constatam que existem inconformidades, para as quais a concessionária é questionada e

instada a adotar medidas corretivas, com o direito a ampla defesa e ao contraditório. Caso confirmada a transgressão por

parte da concessionária, é aplicado o Auto de Infração, podendo ser por advertência ou multa, de acordo com versam as

Resoluções que tratam o tema e os contratos. Da decisão da Diretoria Colegiada em relação à Defesa do Auto de

Infração, caso confirmado pela Agência, cabe recurso ao Conselho Consultivo, sendo este a última instância de defesa

das sanções aplicadas pelo regulador.

Com relação à infraestrutura viária com pedágio, existe a perspectivas de que novas concessões sejam

instituídas ou elas se limitarão à Terceira Ponte e Rodovia do Sol? Em caso de novas concessões, como a

Agência se prepara para atender as novas demandas?

As concessões quem define é o poder concedente. Assim, havendo interesse do poder concedente em realizar novas

concessões, a Agência cumprirá o seu papel de regular e fiscalizar. No entanto, os especialistas da ARSP acompanham

a implementação de novos formatos de concessões que utilizam o sistema Free Flow, a fim de estarem capacitados para

a utilização de novas tecnologias.
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